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Re: IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA SRP NO
001/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO N»
2021.07.12.0013/2021.

<cpl @anajatuba. ma.gov. br>

Mix Gestão <bsconstrucaoelocacao@hotmail.com>

13/01/2022 15:09

Assunto:

De

Para:

Data

Prezados,

Conforme disposição prevista no instrumento convocatório no subitem 3.4, "A impugnação interposta deverá ser entregue no
Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, mediante registro no protocolo, no horário das 08:00hs às
12:00hs (horário local)". Desta forma, a presente impugnação não será apreciada por ter sido remetido por meio diferente do
previsto no edital.

Atenciosamente,

Naiara Barbosa Pereira

Presidente da CPL

Em 13/01/2022 10:46, Mix Gestão escreveu:

BOM DIA!

PREZADOS,

SEGUE EM ANEXO A IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA SRP N? 001/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO
2021.07.12.0013/2021.

PEDE-SE O AVISO DE RECEBIMENTO.

AGRADECEMOS DESDE JÁ!

Enviado do Outlook
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE IMPUGNAÇÃO

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 002/2021, na modalidade CONCORRÊNCIA, a

Impugnação apreesentada pela empresa MIX GESTÃO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI,

CNPJ N° 27.896.522/0001-70.

Anajatuba/MA, em 02 de fevereiro de 2022

'

NAIARA BARBOSA PEREIRA
Presidente da CPL

Portaria n® 003/2022

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

WWW.anaiatuba ma.gov.br
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Prefeitura Municipal de Anajatuba

RUA BENEDITO LEITE. 868 - CENTRO - CEP: 65490-000  - ANAJATUBA\MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - Site: www.anajatuba.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2022.02.02.0001

Data/Hora: 02/02/2022 08:18:04

Assunto/Tipo: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Interessado: MIX GESTÃO CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI

2022.02.02.0001

Descrição do protocolo

Solícito a impugnação do edital concorrência n‘’ 001/2021, requerendo ainda o adiamento da data do certame, tendo
em vista que será necessária a alteração do ato convocatório

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2-0 QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2022.02.02.0001 • PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Interessado: MIX GESTÃO CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI • 27.896.522/0001-70

Setor: PROTOCOLO

Descnçâo; Solidto a impugnação do edital concorrência n° 001/2021. requerendo ainda o adiamento da
data do certame, tendo em vista que será necessária a alteração do ato convocatório
Link: https://www.aprolocoJo-com.bf/anajatuba/protocolo/5376

DATA/HORA; 02/02/2022 08:18:04

lllllllllillllllllllllllll
2022.02.02.0001
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA.

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

CONCORRÊNCIA SRP N** 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2021.07.12.0013/2021

MIX GESTÃO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELL inscrita no CNPJ n°.

27.896.522/0001-70 com sede na Rua José Feitosa Mourão, n° 839 A - Centro, Aldeias Altas - MA,

neste ato seu representante legal o Sr. WELLIGTON LIMA BACELAR empresário, portador da

cédula de identidade n“ 645321966 SESEP-MA e inscrita no CPF n“ 801.127.813-49, brasileiro,

natural de Aldeias Altas/MA, solteiro, residente  e domiciliado na Av. Nina Rodrigues, n“ 09, sala 710,

Edifício Lagoa Corporet, bairro Ponta da Areia, São Luís/MA, vem por intermédio de seu

representante infra-assinado, tempestivamente, com ftilcro no artigo 41 e seus parágrafos da Lei

Federal n“ 8.666/93 e Art. 18 do Decreto Federal n“ 5.450/05, interpor a presente IMPUGNAÇÃO

AO EDITAL, pelos seguintes fundamentos de fato e de direito:

TEMPESTIVIDADE

Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação,

qualquer cidadão poderá impugnar este Edital. Como a data de abertura do certame está marcada para

verifica-se tempestiva impugnação proposta dia 12.01.2022.dia 10.02.22,

MIX CONSTRUÇ^? E LOCAÇÀD El RELLI
C NPj: 27.896.522/0001-7C

Q Rua José Feitosa Mourào. n' 839A - Centro

Município: Aldeias Altas ■ MA

O bsconstrucaoek)cacaoi.'hotmaíl.com

(981982787450 © ' {90| 96465 5617
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1. DOS MOTIVOS

A) QUANTO A QUALIRCAÇÃO TÉCNICA:

Impugna-se o edital em especial ao exigido no subitem 6.2.3, “f’, quanto ao atestado exigido,

conforme abaixo colacionado:

f) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que a empresa executou serviços de engenharia compatíveis com

o objeto licitado.

Como visto acima é exigido a apresentação de atestados que comprovem a aptidão da

EMPRESA (data vênia, um operacional disfarçado) para o fornecimento de serviços com

características compatíveis com o objeto desta licitação.

Ora, basear a capacidade técnica da empresa em serviços já prestados compativelmente é em

suma errôneo, visto que a lei pede ao licitante.

O art. 30 da Lei n.“ 8.666/93 estabelece alguns limites à documentação relativa à qualificação

técnica, a saber:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar~se-á a:

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

// - COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA DESEMPENHO DE ATIVIDADE

PERTINENTE E COMPATÍVEL EM CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS

COM O OBJETO DA UCITAÇÃO, E INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E DO

APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA

A REAUZAÇÃO DO OBJETO DA UCITAÇÃO, BEM COMO DA QUAUFICAÇÃO DE

CADA UM DOS MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA QUE SE RESPONSABIUZARÂ

PELOS TRABALHOS;

IH - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando

exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§r A COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO REFERIDA NO INCISO H DO 'CAPUT ' DESTE

ARTIGO, NO CASO DAS UCITAÇÕES PERTINENTES A OBRAS  ESERVIÇOS, SERÁ

MIXCONSTRUÇtó E LOCAÇAO EiRELLI

CNPJ: 27,896.S2:y0OC1-70
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FEITA POR ATESTADOS FORNECIDOS POR PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO

PÚBUCO OU PRIVADO, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NAS ENTIDADES

PROFISSIONAIS COMPETENTES, UMITADAS AS EXIGÊNCIAS A:

I ‘ capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto

da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

II - (Vetado),

a) (Vetado),

b) (Vetado).

§2“ As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no

parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

§3° Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de

obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior.

§4"* Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso,

será feita através de atestados fornecidos por pessoa Jurídica de direito público ou privado.

§5" É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de

tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta

Lei, que inibam a participação na licitação.

Com efeito, temos a lição do i, doutrinador MARÇAL JUSTEN FILHO:

”A Administração apenas está autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar a

execução anterior de objeto similar. Vale dizer, sequer se autoriza exigência de objeto

idêntico” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12“ ed., Dialética,

2008, p. 431/432)

DORA MARIA DE OLIVEIRA RAMOS, outrossim, destaca que:

Não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter

competitivo do certame. Assim, se a fixação de atestado por empresa reduz drasticamente o

universo de licitantes, ilegal será a exigência, por violação ao art. 3°, §l“, I, da Lei n.“

II

MIX CONSTRUÇÃO EL0CA(;A0 eirèlli
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8.666/93" (Temas Polêmicos sobre licitações e Contratos, Coord. Maria Sylvia Zanella do

Pietro, 5" ed., São Paulo, Malheiros, 2006, p.l49).

Observe-se, no mais, que a Administração tem o dever de justificar as exigências de

experiência anterior que insere no edital sempre que questionada sobre sua pertinência e legalidade.

Nas palavras de MARÇAL JUSTEN FILHO;

"E que, se a Administração impôs exigência rigorosa, fê-lo com base em alguma avaliação

interna. Em última análise, a discricionariedade na fixação das exigências de qualificação

técnica operacional não significa que a Administração possa escolher as que bem entender.

A escolha tem de ser resultado de um processo lógico, fundado em razões técnico-científicas.

Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, à Administração

revelar publicamente os motivos de sua decisão. Depois, conduz à aplicação da teoria dos

motivos determinantes. Ou seja, se a Administração tiver avaliado mal a realidade, reputando

como indispensável uma experiência que tecnicamente se revela dispensável, seu ato não

pode prevalecer"

Conforme ensina o Professor Hely Lopes Meirelles:

'^Capacidade técnica é o conjunto de requisitos profissionais que o LICITANTE apresenta

para executar o objeto da licitação. Essa capacidade pode ser genérica, especifica e

operativa, e sob todos esses aspectos pode ser examinada pela Administração, na habilitação

para licitar, desde que pedida no edital a sua comprovação.

comprova-se a capacidade técnica genérica, pelo registro profissional; a capacidade técnica

específica, por atestados de desempenho anterior  e pela existência de aparelhamento pessoal

adequados para a execução do objeto da licitação; capacidade técnica operativa, pela

demonstração da existência de aparelhamento e pessoal disponíveis para execução do objeto

da licitação constante do edital. (...) **

Com efeito, importante reitera-se a magnífica lição do eminente professor Celso Antônio

Bandeira de Mello sobre o princípio da igualdade nas licitações, in verbis:

MIX CONSTRUÇÃO ELOCAÇAO EiRELLI

C NPJ; 27.8a6.S22/0001 -70
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"O principio da iguaidade irrg}iica o dever não apenas de tratar isonormcatneníe todos os que

afluírem ao certame, mas também o de ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer

interessados que, desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições de

garantia. É o que prevê o Já referido art. 37, XXI, do Texto Constitucional Aliás, o §r do

art. da Lei 8.666 proíbe que o ato convocatório do certame admita, preveja, inclua ou

tolere cláusulas ou condições capazes de frustrar ou restringir o caráter competitivo do

procedimento licitatório (...) "

Nossos Tribunais, em perfeita consonância com o estabelecido no Art. 3®, §1®, I da Lei

8.666/93, vêm decidindo no sentido de ser expressamente proibido que o Edital estabeleça disposições

que frustrem ou restrinjam seu caráter competitivo, mas desde que se ofereçam as respectivas

garantias indispensáveis à execução dos serviços,  m verbis:

‘7 MELLO. Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 13“ Ed. São Paulo:

Malheiros, 2001. Págs. 477/478. “ADMINISTRATIVO - UCITAÇÃO PÚBUCA -

SERVIÇOS DE LEITURA DE HIDRÔMETROS E ENTREGA DE CONTAS - EDITAL -

EXIGÊNCIA DE COM PROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR  - CAPACITAÇÃO
TÉCNICA - ARTIGO 30, § 1% I, E § 5“ DA LEI N, 8.666/93 - RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO. É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer
exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla

participação na disputa licitatório, possibilitando o maior número possível de concorrentes,

desde que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das

obrigações. ”

Firme neste norte, a Administração deve envidar esforços no sentido de não limitar a

participação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princípios que o

regem, notadamente o da legalidade insculpido

Federativa do Brasil.

Desta forma, importa nos procedimentos licitatórios, além do princípio da i.sonomia e

legalidade, a Administração permanecer adstrita aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade

para adoção dos critérios que serão estabelecidos no edital, neces.sários à obtenção da proposta mais

vantajosa à coletividade.

Inciso II do Art. 5° da Constituição da Repúblicano

MiX CONSTRUÇÃO ELOCAÇÁO EIREUl
CNPJ:27.8»6.522/{K)C1-70
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Em escólio a esse entendimento, é forçoí» atentar para o fato de que a Administração deve

buscar continuamente prestigiar o princípio constitucional da eficiência, disposto no caput do Art. 37

da Carta Magna. Marçal Justen Filho preceitua assim:

"A licitação é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por um ato

administrativo prévio, que determina critérios objetivos de seleção de documentação e

proposta de contratação mais vantajosa, com observância do principio da isonomia,

conduzido por um órgão dotado de competência específica. (2005, p.309).

Para Hely Lopes Meirelles:

*'é nulo 0 edital onússo ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenha condições

discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados interessados efavoreçam outros.

Isto ocorre quando a descrição do objeto da licitação é tendenciosa, conduzindo a licitante

certo e determinado, sobfalsa aparência de uma convocação igualitária”

O princípio da eficiência impõe que o agente público atue de forma a produzir resultados

favoráveis à consecução dos fins que cabem ao Estado alcançar.

O Mestre Hely Lopes Meirelles define este princípio como:

"O que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e

rertdimento funcional. É o mais moderno principio da função administrativa, que já não se

contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o

serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus

membros”

Todo registro dos atestados, quando da realização de uma obra ou serviços, é feito em nome do

profissional e não da empresa,

A capacidade técnico-operacional da empresa é composta do quadro de profissionais que

carregam consigo a experiência profissional adquirida com os trabalhos desenvolvidos.

Com base nesta conclusão, temos que a exigência editalícia ora atacada é totalmente ilegal, por

falta de previsão legal que autorize a fazê-la.

Nesse diapasão, é expressa a Resolução 317/86 do Confea, que assim dispõe:

MIX CONSTRUÇ^íO E LOCAÇÁO El RELLI
C NPJ: 27.8^.522/0001-70
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"Art. 7° Considera-se Acervo Técnico do profissional toda a experiência por ele adquirida ao

longo de sua vida profissional, compatível com as suas atribuições, desde que anotada a

respectiva responsabilidade técnica nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia"

"Art. 4" O Acervo Técnico de uma pessoa jurídica  é representado pelos Acervos Técnicos dos

profissionais de seu quadro e de seus consultores técnicos devidamente contratados.

Na verdade, todo o registro dos atestados, quando da realização de uma obra ou serviços, é

feito em nome do profissional e não da empresa, tendo em vista a legislação do CONFEA/CREA

acima apontada.

Cabe ainda reiterar o PARECER DO CREA DIGITAL que se manifestou no mesmo sentido.

no link abaixo:

http://HH'H.creadieital.com.br/portal/txí=3677353036

No referido Link, encontramos o seguinte parecer:

Capacidade Técnica Operacional:

(...)

O Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul -

CREA/RS, para fins do art. 30, § 1” da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei 8.883/94,

efetivamente registra os Certificados de Aptidão Técnica, confrontando-os com o Acervo

Técnico dos interessados, disto passando certidões, denominadas CATs ( certidões de acervos

técnicos), e apondo carimbo que entre outras informações vincula o atestado a CAT.

Não existe, no âmbito do Sistema CONFEA-CREAs, registro de atestados de capacitação

técnica em nome de pessoas jurídicas.

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CONFEA, autarquia

federal detentora de poderes regulamentadores acerca da matéria, estabeleceu, em Resolução

Normativa de n"317/86, que pessoa jurídica não detêm acervo técnico por si só, é, pois,

dependente dos profissionais que integram seu quadro técnico. ”

''Com efeito, dispõe a mencionada norma:

Art. r - Considera-se Acervo Técnico do profissional toda a experiência por ele adquirida ao

longo de sua vida profissional, compatível com as suas atribuições, desde que anotada a

respectiva responsabilidade técnica nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia.

MIX CONSTRUÇÃO ELOCAÇAO EIRELLI
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Arí. 4"* - O Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos Acervos Técnicos dos

profissionais do seu quadro técnico e de seus consultores técnicos devidamente contratados.

Parágrafo único • O Acervo Técnico de uma pessoa Jurídica variará em função de alteração

do Acervo Técnico do seu quadro de profissionais  e consultores.

U

A interpretação que tem sido dada ao texto resultante da lei n"8.666/93, tw sentido de

entender viável a exigência de atestados em nome de empresas, contém o defeito inafastável

do descumprimenío legal à exigência de que tais declarações (atestados) sejam registradas no

órgão competente.

Se os atestados só têm valor legal quando registrados no órgão competente, e o órgão

competente para registrar atestados referentes a obras e serviços de engenharia não deixa

dúvidas que só registra atestados em nome de profissionais, a exigência de atestados em

nome de empresas toma-se inócua, exatamente pela falta do registro confiável.

É preciso conceituar-se, mesmo que laicamente, o que seja capacidade técnica - operacional

(Diferente de Atestado Técnico Operacional). Se acordarmos que capacidade técnica -

profissional diz com a experiência humana, fica mais fácil concluir que a capacidade técnica

— operacional (Art 28, Art 29, Art 30 e Art. 31) diz com a experiência "material", isto é, das

instalações, dos equipamentos, dos veículos, etc.

De sorte que, quer por vedação legal, quer por questão prática, acervo não faz a prova

almejada pelo citado parágrafo do art. 30 inciso II, quanto à capacidade técnica do atestado

operacional, quando for PERTINENTE A OBRAS E SERVIÇOS, conforme parágrafo I°do

art 30, que regulamenta este inciso II.

Pergunta lógica: se vetada a forma pela qual se disciplinaria a concretização da prova da

capacidade técnica do atestado técnico - operacional, com que meios se fará dita prova?

(...)

Portanto conclui-se que:

Atestado técnico-operacional além de não ser reconhecido pelo sistema CONFEAJCREA,

também não é previsto na Lei 8.666/93, além disto, o legislador ao vetar o inciso II do § 2“do

art. 30, descarta de vez esta exigência, quando a licitação for PERTINENTE A OBRAS E

SERVIÇOS, literalmente dando um fim a este tema.
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O cliente pretérito da empresa interessada em comprovar a atestado técnico • operacional, se

assinar o tal atestado, seguramente estará meramente apondo sua assinatura sobre

documento elaborado pela própria empresa interessada, já que, por si, não tem condições de

saber de que forma ou com que meios materiais foi realizada a obra ou serviço atestado, ou

Já não lembra mais, ou seja, se o profissional não estiver mais na empresa? Como tiraríamos

informações dos critérios adotados no projeto ou na obra, chamando o Senhor CNPJ de Tal,

ou a Senhora Retro-escavadeira de TaL

(...)

Nesse contexto, e considerando que a exigência de atestados em nome de empresas acarreta

uma perigosa reserva de mercado, promove uma verdadeira estagnação societária na área de

Engenharia - profissionais de larga experiência ficam impedidos de trocarem de empresa,

quer na condição de sócios, quer na de empregados, sob pena não mais prestarem serviços

para administração pública • e prejudica o próprio interesse público, na medida em que

restringe absolutamente o número de licitantes aptos a contratar com a administraçõo(Art. 3“

da Lei 8.666), o que eleva o preço das contratações, é que este CREA-RS, como defensor dos

profissionais inscritos, REQUER a modificação do texto editalício, para o mister de afastar

do mesmo as exigências oriundas de interpretações que somente prejudicam o interesse

público, afastar inclusive quantitativos e experiências específicas e excessos de formalismos

que não guardem relação com as parcelas de maior relevância e valor significativo,

devidamente justificados no processo Administrativo. Na simples observância e cumprimento

da Lei 8.666/93, sem ilações e interpretações vazias, com certeza a legalidade será

restabelecida.

Art. 30, II - Imprestável para Obras e Serviços - Regulamentado pelo § r abaixo

1“ A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n* 8.883, de 1994)

I • capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
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da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído

pela Lei n“8.883, de 1994)

Por todo conjunto apresentado e com a finalidade se preservar o princípio da igualdade entre os

licitantes e de seguir os mandamentos legais, respeitando a Lei, é imperioso que exclua a exigência do

atestado de capacidade técnica em nome da empresa, suprimindo o subitem 6 2 3, ‘T’ do termo

convocatório.

É inequívoco que o ato dessa ilustre Comissão Permanente de Licitação é considerado como

ato administrativo formal, devendo, pois, enquadrar-se na moldura prescrita para tais atos jurídicos no

sistema. Seguindo a regra do procedimento formal,  é certo que Administração não pode deixar de

cumprir as regras emanadas pela lei 8.666/93, e demais leis, vez que são as que norteiam os certames

licitatórios.

2. DOSPEDroOS

Finalizando, nossa empresa vem dessa forma requerer que seja analisado o item apontado nesta

impugnação, com a correção necessária do presente edital.

Requerendo ainda o adiamento da data do certame, tendo em vista que será necessária a

alteração do ato convocatório, devendo ser reaberto o prazo inicialmente estabelecido, conforme

preconiza o a Artigo 21, § 4® da Lei de Licitações, em atendimento aos princípios, em especial os da

publicidade e da razoabilidade, estabelecidos no art. 5° do Decreto n® 5.450/2005 e Acórdão 168/2009

- Plenário - TCU.

Nestes termos.

Pede e espera deferimento.

Aldeias Altas - MA, 12 de janeiro de 2022.
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